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APRESENTAÇÃO

A obra “Administração de Empresas: Estratégia e Processo Decisório”, publicada pela 
Atena Editora, reúne um conjunto de vinte e sete capítulos que abordam diferentes temas 
relacionados à gestão, com foco na estratégia e no processo decisório no âmbito das 
organizações. Destaca-se que compreender os fenômenos organizacionais é o caminho 
para o avanço e consolidação da ciência da administração, servindo de arcabouço para 
que gestores possam delinear estratégias e tomar decisões eficazes do ponto de vista 
gerencial.

Nesse contexto, este livro emerge como uma fonte de pesquisa robusta, que explora 
a administração em suas diferentes faces, abrangendo estudos sobre gestão financeira, 
gestão estratégica, gestão de pessoas, sustentabilidade, entre outros assuntos que 
permeiam o campo dos estudos organizacionais. Assim, sugiro esta leitura àqueles que 
desejam expandir seus conhecimentos por meio de um arcabouço teórico especializado, 
que comtempla um amplo panorama sobre as tendências de pesquisa e aplicação da 
ciência administrativa. 

Além disso, ressalta-se que este livro agrega à área da administração à medida em 
que reúne um material rico e diversificado, possibilitando a ampliação do debate acadêmico 
e conduzindo docentes, pesquisadores, estudantes, gestores e demais profissionais à 
reflexão sobre os diferentes temas que se desenvolvem no âmbito da administração. 
Finalmente, agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação, que possibilitaram a 
construção dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa ser útil àqueles 
que desejam ampliar seus conhecimentos sobre os temas abordados pelos autores em 
seus estudos.

Boa leitura!

Clayton Robson Moreira da Silva
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RESUMO: No Brasil, foi promulgada em 2008 
a Lei  Complementar 128/2008 para abranger 
micro empreendimentos. A Lei busca atender 
a uma necessidade encontrada na pesquisa 
do ECINF (2003), que identificou 10,3 milhões 
de negócios informais no país. Segundo a 
pesquisa, apenas 6,06% deles tinham acesso 
ao crédito (ECINF, 2003). Conforme a pesquisa 
GEM (2017), sem CNPJ não é possível obter 
empréstimos de quantias maiores e com prazos 
mais longos, oferecer notas fiscais, concorrer 
em licitações ou emitir boletos de cobrança. 
Desta forma, os negócios não se desenvolvem. 
O objetivo desta pesquisa é identificar o perfil 
desses Microempreendedores Individuais e 

seus negócios, detalhando o caso específico 
do Município de Três Lagoas/MS e, ao 
mesmo tempo verificar suas características 
determinantes pelo interesse e acesso ao 
crédito. Trata-se de um estudo exploratório, 
com dados coletados por meio de questionário 
aplicado aos Microempreendedores Individuais 
do município de Três Lagoas/MS, em 2011. A 
análise foi realizada com o auxílio da estatística 
descritiva, da técnica do qui-quadrado e de 
Análise de Correspondência. Os resultados 
revelam que os Empreendedores Individuais 
apresentaram predominância masculina, a 
idade média entre 30 e 50 anos e ensino médio 
completo. A formalização propiciou um aumento 
no êxito de crédito, em relação à pesquisa do 
IBGE em 2003, quando estes empreendedores 
não eram formalizados. As características 
que foram identificadas como determinantes 
ao crédito foram: o local selecionado para a 
atividade, vender produtos ou serviços à vista, o 
auxílio do contador, o planejamento do negócio 
entre três e seis meses antes de sua abertura. 
PALAVRAS-CHAVE: Microempreendedor 
Individual, Crédito, Microcrédito.
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CREDIT TO THE INDIVIDUAL MICROENTREPRENEUR

ABSTRACT: In Brazil, Complementary Law 128/2008 was enacted in 2008 to cover micro 
enterprises. The Law seeks to meet a need found in the ECINF survey (2003), which identified 
10.3 million informal businesses in the country. According to the survey, only 6.06% of them 
had access to credit (ECINF, 2003). According to the GEM survey (2017), without CNPJ 
it is not possible to obtain loans of larger amounts and with longer terms, offer invoices, 
compete in tenders or issue payment slips. In this way, business does not develop. The 
objective of this research is to identify the profile of these Individual Microentrepreneurs 
and their businesses, detailing the specific case of the Municipality of Três Lagoas/MS and, 
at the same time, to verify their determining characteristics by the interest and access to 
credit. This is an exploratory study, with data collected through a questionnaire applied to 
Individual Microentrepreneurs in the municipality of Três Lagoas/MS, in 2011. The analysis 
was performed with the aid of descriptive statistics, the chi-square technique and Analysis 
Correspondence. The results reveal that Individual Entrepreneurs were predominantly male, 
with an average age between 30 and 50 years and complete high school. The formalization 
provided an increase in credit success, in relation to the IBGE survey in 2003, when these 
entrepreneurs were not formalized. The characteristics that were identified as determinants 
to credit were: the location selected for the activity, selling products or services in cash, the 
assistance of the accountant, the planning of the business between three and six months 
before its opening.
KEYWORDS: Individual Microentrepreneur, Credit, Microcredit.

1 |  INTRODUÇÃO

Que as pequenas empresas vivem sob restrições de liquidez é uma questão de 
consenso (OBAMUYI, 2007; DA SILVA, et al., 2007). Por este motivo, a maioria dos países, 
sejam desenvolvidos e em desenvolvimento, têm buscado introduzir programas de crédito 
destinados ao desenvolvimento de pequenas e médias empresas (PME), consideradas 
pontos críticos no desenvolvimento econômico. As PME, de modo geral, são grandes 
geradoras de emprego, além de gerar renda e proporcionar uma fonte de subsistência 
àqueles segmentos de baixo nível sócio econômico (OBAMUYI, 2007). 

Nos países desenvolvidos, a ajuda do governo para as grandes empresas muitas 
vezes é justificada, por gerarem grandes impactos sociais e econômicos se fossem à 
falência (YUNUS, 1999). Porém as mudanças econômicas, a popularização de métodos 
gerenciais e a expansão do setor de serviço desenvolveram as microempresas, dando a 
elas um papel de destaque, uma vez que também geram emprego e renda. Verifica-se, no 
entanto, um pequeno volume de crédito destinado às microempresas, não só em função 
da capacidade relativamente baixa dela tornar rentável o uso do mesmo, como também 
pelo fato de sua capacidade de pagamento da dívida ser praticamente nula (NAÇÕES 
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UNIDAS, 2005).
As alternativas para a população de baixa renda ter acesso ao crédito têm surgido 

em todo o mundo. Dentre elas, teve destaque o Banco do Povo, uma cooperativa de 
crédito, criada em 1976, por Muhammad Yunus, economista de Bangladesh (MONZONI 
NETO, 2006). Esse modelo de microcrédito popularizado por Yunus transformou-se 
numa ferramenta importante no combate à pobreza, modelo este considerado inovador 
ao negócio social, dotado de função dupla: a fé nos pobres e a fé na disposição de 
empresários, voluntários e comunidades de dispor seu tempo e recursos ao serviço dos 
outros (ELAHI; DANOPOULOS, 2004).

Este modelo surgiu exatamente para apoiar pessoas que ganham a vida trabalhando 
por conta própria, em pequenos empreendimentos (SOARES; MELO SOBRINHO, 2008). 
Parte do apelo de microcrédito em Bangladesh pode ser atribuída à combinação da 
consciência social com a economia do setor privado, numa forma de superação das 
relações ideológicas (YUNUS, 1999). Para o autor, é a criação de um sistema que mescla 
perspicácia empresarial com investimento em pessoas pobres. Sem a maximização do 
lucro como o principal motivo, o excedente gerado por um negócio social, ao invés de 
ser transferido para os investidores ou acionistas, é reinvestido no negócio. Este sistema 
não faz nenhuma reivindicação social às empresas, deixando estes assuntos para o 
planejamento governamental (AHMED, 2009).

Até o início dos anos 1990, o Grameen Bank em Bangladesh demonstrou a viabilidade 
do microcrédito como uma proposta de negócio e ao longo dos anos, destinando mais de 
US $ 21 milhões a projetos de microfinanças, em 37 países. Longe de ser um componente 
insignificante do desenvolvimento financeiro internacional, o microcrédito como negócio 
social provou seu valor como um importante meio de redução da pobreza. Para ocupar 
esse nicho de mercado acabou surgindo, em diversos países, uma verdadeira indústria 
microfinanceira, com foco na oferta de serviços especializados para pessoas carentes 
(SOARES; MELO SOBRINHO, 2008). 

A década de 1990 foi marcada pela expansão das microfinanças. A Organização 
das Nações Unidas (ONU) elegeu 2005 para ser o Ano Internacional do Microcrédito, 
como um importante instrumento para o desenvolvimento econômico de pequenos 
negócios no combate à pobreza. Utilizou para esse fim o seguinte slogan “Um pequeno 
empréstimo pode mudar uma família. Vários podem fortalecer a comunidade. Milhares 
podem transformar uma economia inteira”. Nesse período, muitos países começaram a se 
utilizar do microcrédito como ferramenta de intervenção na redução da pobreza (ELAHI; 
DANOPOULOS, 2004). A política de adoção do microcrédito para a redução da pobreza 
passou a ser a do incentivo e suporte governamental junto às agências financiadoras e 
organizações não governamentais na sua distribuição. 

No Brasil, assim como na maioria dos países em desenvolvimento, têm sido comum 
a manifestação de pequenos negócios, por iniciativa dos segmentos sociais  de baixa 
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renda, mas como ainda se vêm diante da falta de capital para injetar e crescer, acabam 
por se inserir em um círculo vicioso de pobreza, circulo este que precisa ser rompido 
(OBAMUYI, 2007). 

Uma das estratégias para esse enfrentamento tem sido a mobilização coletiva dos 
atores em seus respectivos lugares de vida, visando superar juntos e de forma sinérgica, 
a dificuldade enfrentada em comum, como essa do acesso ao crédito, interpretada por 
Pecqueur (2005), como um processo de desenvolvimento territorial. Numa forma de 
reação coletiva, esse conjunto de atores pode criar sua própria estratégia de geração de 
crédito, de forma consentida por todos. Desse processo interativo participam atores que 
apresentam “uma identificação coletiva com uma cultura e um território”. (PECQUEUR, 
2005). Por esse motivo, os impactos das iniciativas de desenvolvimento territorial tendem 
a abranger de forma integrada a vida de cada uma dessas coletividades, ao mesmo tempo 
em que os conhecimentos construídos ficam enraizados no local em que se manifestam. 
Nesse processo, que brota de baixo para cima, também pode ocorrer no sentido inverso, 
o incentivo e suporte de políticas públicas. 

Um desses exemplos de política pública de suporte é a Lei  Complementar 128/2008, 
de combate à informalidade, formulada no Brasil após a pesquisa do ECINF (2003) ter 
constatado a existência de 10,3 milhões de negócios informais, com apenas 6,06% deles 
com acesso ao crédito. A referida Lei reconheceu a figura do Microempreendedor Individual 
(MEI), como aquele que atinge a receita máxima de 81 mil reais ao ano, e que atuem com 
apenas um funcionário. Como política pública, essa Lei procura reduzir a informalidade, 
por meio de benefícios fiscais, sociais e previdenciários. 

Uma pesquisa mais recente do Sebrae (2019) sobre os MEIs apontou que 84% deles 
nunca tinham acessado o crédito. Dos 16% que buscaram, a metade (8%) não conseguiu 
obtê-lo. Esse montante foi 4% menor do que o obtido em 2017, por 12% deles (SEBRAE, 
2019). Conforme a pesquisa do GEM (2017), sem CNPJ é impossível obter empréstimos 
de quantias maiores e com prazos mais longos, assim como oferecer notas fiscais, 
concorrer em licitações ou emitir boletos de cobrança. Isto ajuda a explicar, em grande 
parte, as dificuldades enfrentadas pelos detentores dos pequenos negócios informais. 
Essa pesquisa ainda aponta que pelo menos 76% dos MEIS haviam aberto seus negócios 
sem pensar na busca de crédito (SEBRAE, 2019). Tais empreendedores se encaixam nos 
padrões de clientes de risco, uma vez que não possuem grandes giros de caixa ou mesmo 
bens como garantia em troca do crédito. 

Os benefícios criados para o combate da informalidade dos pequenos negócios e 
a criação da figura do Microempreendedor Individual pela Lei  Complementar 128/2008 
chamaram atenção no sentido das possibilidades de atração do MEI no acesso ao crédito. 

Desse modo, o objetivo da pesquisa foi identificar o perfil desses Microempreendedores 
Individuais e seus negócios, detalhando o caso específico do Município de Três Lagoas/
MS e, ao mesmo tempo verificar suas características determinantes pelo interesse e 
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acesso ao crédito.
O trabalho foi estruturado, além da introdução e considerações finais, em três 

seções. A primeira traz informações da literatura sobre as características dos pequenos 
negócios (informais e de MEIs) e de seus empreendedores, assim como formas do bom 
gerenciamento. Na segunda, são definidos os aspectos metodológicos da pesquisa 
realizada junto aos MEIS de Três Lagoas/MS. Por fim, são apresentados resultados da 
pesquisa e feitas as discussões relativas a estes, tendo em vista o objetivo previamente 
estabelecido. 

2 |  CRÉDITO AOS PEQUENOS NEGÓCIOS

Considerando-se que um dos principais problemas para o crescimento das 
microempresas seja a injeção de capital de giro, a obtenção de crédito, quando bem 
utilizado na produção ou aquisição de máquinas e equipamentos, em princípio, produziria 
maior rentabilidade e, em consequência, o aumento de empregos e do capital em todo 
país.

Os programas de microcrédito são, desse modo, criados para atender os pequenos 
negócios, visando ampliar seu capital de giro, de forma a gerar renda por meio de 
autoemprego. 

Embora os recursos desses programas sofram variações de país para país, dadas 
suas condições socioeconômicas, os critérios para sua criação, conforme apontam Elahi 
e Danopoulos (2004) se definem com base em determinadas condições específicas. 
A primeira diz respeito ao tamanho do empréstimo, considerado de pequena a média 
dimensão. A segunda é que este empréstimo se destina a micro e pequenos empresários, 
que o pagam em frações. A terceira condição é dada pelo objetivo dos mesmos, que é 
o de criar autoemprego nos setores formais e não-formais de atividades geradoras de 
renda. Finalmente, sua principal condição é que de que esse empréstimo é dado sem 
bens como garantia (ELAHI; DANOPOULOS, 2004). 

Na realidade brasileira, o microcrédito consiste na concessão de empréstimos de 
baixo valor a pequenos empreendedores informais e microempresas sem acesso ao 
sistema financeiro tradicional, principalmente por não terem como oferecer garantias 
reais. É um crédito destinado à produção (capital de giro e investimento), sendo concedido 
mediante uso de metodologia específica (MONZONI NETO, 2006).

Inseridas num contexto maior estão as microfinanças, definidas pelas políticas do 
Governo Brasileiro e pelo consenso de especialistas do Banco Mundial como um conjunto 
de serviços financeiros (poupança, créditos e seguros), prestados por instituições 
financeiras ou não, para indivíduos de baixa renda e microempresas (formais e informais) 
excluídas (ou com acesso restrito) do sistema financeiro tradicional. 
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Nesse contexto, o microcrédito aparece como um dos serviços financeiros oferecidos 
por instituições de micro finanças (MONZONI NETO, 2006, OBAMUYI, 2007). Possui 
normas para atender empreendimentos com valor limite de faturamento ou de número 
de pessoas ocupadas, ou por ambos, mas o fato é que não estipula quantidade mínima 
(NERI; GIOVANINI, 2005). Volta-se, portanto, aos pequenos negócios, definidos pela Lei 
Complementar nº 128/08, como o Microempreendedor Individual (BRASIL, 2008).

2.1 Determinantes para o crédito aos pequenos negócios

A obtenção de crédito está ligada, normalmente, a exigência de garantias por parte do 
tomador. Aos que possuem estas garantias, o acesso a crédito é irrestrito. Tais garantias 
dependem de pessoas ou empresas que possuem ativos, tanto em quantidade como em 
qualidade. 

O crédito pode ser a resposta para a redução da pobreza, quando amplia o usufruto 
de oportunidades aos empreendimentos. Isso significa, conforme lembram Neri e Giovanini 
(2005), que não são os instrumentos de crédito que criam as oportunidades, mas eles 
permitem que as boas oportunidades existentes sejam aproveitadas e que os projetos 
lucrativos possam sair do papel.

De fato, o acesso ao crédito, já constatado por Penrose (2006), é uma das mais 
importantes ferramentas no desenvolvimento da pequena empresa, portanto, perceber 
esta oportunidade pode ser a chave encontrada pelo seu gestor. O crescimento do 
negócio precisa ser definido pelo empresário, como forma de meta, quando este identifica 
oportunidades de mercado, em função do potencial de expansão da empresa. E para que 
ocorra essa expansão, a empresa precisa contar com recursos suficientes (MAZZAROL; 
REBOUD; SOUTAR, 2009).

2.2 Características dos pequenos negócios 

As empresas de pequeno porte, conforme afirma Ribeiro Neto (2008) apresentam 
várias características que as desfavorecem no acesso ao crédito. A primeira delas é que 
são negócios com restrição de recursos, principalmente financeiros e, portanto, dependem 
de políticas públicas que subsidiem seu processo de produção, de comercialização e de 
inovação. Também se constituem como empresas com estrutura fortemente centralizada, 
tendo o proprietário como seu principal executivo e gestor. Outra característica é o baixo 
nível de especialização e qualificação, tanto da direção como dos funcionários. Além disso, 
as pequenas empresas costumam operar em nichos de mercado de alta competitividade, 
situação que as submetem a posições desfavoráveis em relação aos seus clientes e 
fornecedores. Desse modo, compreende-se, conforme apontam Berger e Undel (1998), 
porque a maioria das empresas pequenas e as recém-criadas são financiadas por suas 
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famílias e amigos.
O tamanho da empresa, segundo Allee e Yohn (2009), constitui um dos importantes 

requisitos de acesso ao crédito e, que depende principalmente de sua localização e do tipo 
de atividade exercida. Kirkwood (2009) cita diversos pesquisadores que se concentraram 
em descobrir se o crescimento das pequenas empresas depende de fatores como sua 
localização (AUDRETSCH; DOHSE, 2007; AUTIO et al, 2007; TONG et al, 2008.), ou da 
atividade por ela exercida (WILSON; MORRIS, 2000). 

No que tange à localização, Ribeiro Neto (2008), que pesquisou artigos nacionais e 
internacionais sobre pequenos negócios, concluiu que estes operam independentemente 
de qualquer fator que indique uma escolha estratégica nesse sentido, seja para o acesso 
à matéria-prima ou ao cliente. A pesquisa ECINF (2003), desenvolvida pelo IBGE em 
2003, investigou a respeito da localização das pequenas empresas informais no Brasil, 
se elas funcionavam no domicílio de moradia dos seus proprietários ou fora dele e 
também se havia local destinado exclusivamente ao desenvolvimento da atividade. 
No “Estudo de Economia Informal Urbana (ECINF)” desenvolvido pelo IBGE (2003), 
65% dos empreendimentos exerciam sua atividade produtiva fora do domicílio, 27% 
eram exclusivamente no domicílio do proprietário e 8% no domicílio do proprietário e 
fora dele. Também os estudos feitos pelo Sebrae (2017) sobre a localização dos MEIs 
indicaram que 40% deles mantinham seu negócio localizado em sua residência, 28% em 
estabelecimento comercial e 17% diretamente na casa ou empresa do cliente, enquanto 
11% eram ambulantes e 1% atuavam em shoppings centers e feiras e ainda 3% em outros 
locais diversos. Portanto, tais estudos demonstram que também no Brasil, os pequenos 
negócios dificilmente procuram localizações consideradas estratégicas para exercer seu 
negócio.  

O ramo de atividade exercido pelos pequenos negócios, de modo geral, conforme 
puderam constatar Neri e Giovanini (2005), tem sido principalmente o comércio, seguido 
pela construção civil. Os estudos sobre ECINF (IBGE, 2003) apontaram que no Brasil os 
pequenos negócios atuavam principalmente na prestação de serviços (34%), seguido 
do comércio e reparação (33%), construção civil (17%), indústria de transformação e 
extrativa (16%). Já na pesquisa do Sebrae (2017) sobre os MEIs verificou-se que as 
atividades por eles exercidas se vinculavam especialmente ao comércio (37,4%) e 
serviços (37,2%), seguidas pela indústria (15,3%), construção civil (9,5%) e agropecuária 
(0,6%). No entanto, o maior crescimento, segundo este último estudo, vinha ocorrendo 
nos segmentos dos serviços e construção civil.

2.3 Perfil do empreendedor de pequenos negócios

O perfil do empreendedor que conduz o pequeno negócio também tem se tornado 
objeto de atenção dos estudiosos na tomada do crédito, especialmente no que tange ao 
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sexo, idade e escolaridade. Neri e Giovanini (2005) afirmam que a figura do proprietário é 
central no pequeno negócio, muitas vezes é toda a mão-de-obra disponível na empresa. 
Ele produz, comercializa e também gerencia. Sua formação e capacidade passam a ser 
determinantes para o crescimento do empreendimento.

A maior parte das pesquisas que envolvem o perfil do proprietário da empresa e 
acesso ao crédito começa pelo seu gênero (KIRKWOOD, 2009, CLIFF, 1998; GUNDRY 
et al, 2002. JOHNSEN; McMAHON, 2005; MORRIS et al, 2006). Em Bangladesh, onde 
Yunos (1999) desenvolveu o microcrédito para a erradicação da pobreza, cerca de 90% 
dos empreendedores dos pequenos negócios eram mulheres e que ficaram conhecidas 
por honrarem mais facilmente com seus compromissos junto às organizações de crédito 
(AHMED, 2009). Nos EUA, segundo Allee e Yohn (2009), empreendedoras do sexo 
feminino costumam apresentar maior propensão na obtenção do crédito. No Brasil, 
segundo a pesquisa ECINF, 66 % dos proprietários de empresas informais eram homens. 
Entre os MEIs, a pesquisa do Sebrae (2019) detectou um resultado até certo ponto, 
equilibrado entre os sexos dos microempreendedores, com uma leve predominância do 
sexo masculino (57%).

No que tange à idade, verifica-se no Brasil a predominância dos empreendedores 
de pequenos negócios de faixas etárias mais maduras, ou seja, acima de 30 anos. De 
acordo com os resultados da pesquisa sobre a EINCF (IBGE, 2003), no Brasil 46% 
desses empreendedores apresentavam entres 40 a 59 anos Entre os MEIS, avaliados 
por meio da pesquisa do Sebrae (2019), apenas 15% deles estavam na faixa abaixo 
de 30 anos. Dentre eles, 31% estavam na faixa etária entre 30 a 39 anos, 28% na faixa 
de 40-49 anos e 26% já apresentavam mais de 50 anos. Silva, Silva e Rezende (2010) 
também verificaram em seu estudo em Ituiutaba/MG que a maioria dos empreendedores 
individuais entrevistados apresentavam entre 33 a 44 anos (51%). 

Vista a importância do proprietário e de seu conhecimento, vários estudos também 
têm buscado correlacionar o nível de escolaridade do empreendedor com o sucesso 
na atividade empresarial (GRECO, 2009; TIMMONS, 1994). Outros também procuram 
destacar a importância de cursos profissionalizantes e assessorias para começar o 
negócio (DORNELAS, 2005). De acordo com os resultados da pesquisa da ECINF (IBGE, 
2003), no Brasil o nível de instrução preponderante dos empreendedores informais era o 
primeiro grau incompleto. Apenas 8% do total destes empresários tinham nível superior 
completo. Aproximadamente 20% frequentaram ou estavam frequentando curso de 
formação profissional voltado para o negócio. Já na pesquisa realizada pelo Sebrae (2019) 
os MEIs apresentaram um nível escolar mais elevado. O nível médio ou técnico completo 
foi predominante (39%), seguido do nível superior (32%) e daqueles com até nível médio 
incompleto (29%). Num estudo realizado entre os MEIs de Três Lagoas/MS, Anjos et al. 
(2010) concluíram que 38% deles possuíam nível superior, e a sua maioria (72,7%) se 
utilizavam das informações contábeis para tomarem decisões a cerca de investimentos e 
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empréstimos. 
Apesar de, muitas vezes, este empreendedor não contar com a experiência e o 

conhecimento propícios no ramo de seu negócio, ele pode compensar por meio de 
informações e conhecimentos que o ajudem a antecipar problemas e incluir-se no 
mercado. A facilidade da abertura dos negócios permite que inúmeros pequenos negócios 
sejam constituídos em um curto espaço de tempo, muitas vezes, sem um adequado 
amparo de gestão, afirmam Mizumoto et al (2010), como tem sido o caso dos MEIs. Os 
autores encontraram em sua pesquisa alta significância entre o sucesso das pequenas 
empresas e o efeito do tempo gasto no levantamento de informações sobre o negócio, 
no seu planejamento ou estudo do setor antes de iniciar a atividade. Outras pesquisas 
confirmam que o tempo de planejamento por meio de levantamento de informações 
sobre o negócio, antes da abertura, influencia no desenvolvimento deste (FILION, 1999; 
DORNELAS, 2005, NUNES; MIRANDA; FERREIRA, 2010; MIZUMOTO et al, 2010; 
GEM, 2017). A probabilidade de fechamento de uma empresa, segundo os autores, cujo 
empresário gastou até cinco meses planejando o negócio é maior do que daquele que 
gastou um ano ou mais nesse planejamento. Anjos et al (2010) afirmam que vários fatores 
podem ocasionar dificuldades na obtenção de crédito para a pequena empresa, tais como 
carga tributária elevada, concorrência muito forte, problemas financeiros, porem boas 
decisões de investimentos e financiamentos auxiliam a elevar os retornos das empresas. 

2.4 O gerenciamento do negócio

O acesso ao crédito, segundo Penrose (2006), é que mais contribui para a expansão 
do empreendimento. No entanto, a autora também chama atenção nesse sentido, 
para a competência do proprietário e suas habilidades para conduzir um planejamento 
estratégico, bem como a administração dos recursos disponíveis e fazer uso das 
ferramentas adequadas para essa expansão. Enfim, um bom gerenciamento do negócio 
pode trazer grandes contribuições à expansão do empreendimento. 

O empreendedor precisa ter uma boa orientação de mercado para poder agir de 
forma estratégica. De acordo com O’Dwyer e Ledwith (2009), as pequenas empresas mais 
conscientes dos seus concorrentes, dos produtos que oferecem e do motivo que levam os 
clientes a comprar delas são as mais propensas a serem mais bem sucedidas. Uma das 
formas de gerenciamento que pode contribuir com o desempenho dos pequenos negócios 
e propiciar mais vantagens financeiras tem sido uma maior ênfase às necessidades dos 
clientes (ANDERSON; SULLIVAN, 1993; MORGAN; REGO, 2006; REICHHELD E TEAL, 
1996; REICHHELD E SASSER, 1990).  

Outra forma de gerenciamento adequado tem sido a da busca de equilíbrio entre as 
vendas à vista e a prazo e os prazos de pagamento dos fornecedores. O equilíbrio entre as 
vendas à vista e a prazo está interligado ao pagamento dos fornecedores, determinando o 
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capital de giro da empresa. Ekanem (2010) afirma que a gestão eficiente do capital de giro 
é crucial, no que diz respeito à prosperidade e sobrevivência das pequenas empresas.  
Neri e Giovanini (2005) encontraram correlação entre a concessão de crédito ao cliente, 
ou seja, na venda a prazo, com a tomada de crédito bancário, como resultado em sua 
pesquisa. Quem favorece crédito tem 46% mais chance de conseguir crédito.   Nos 
empreendimentos   informais identificados na pesquisa ECINF (2003), a maior proporção 
dos empreendimentos informais no Brasil operava suas vendas à vista, 44%, e outras 
43% vendiam das duas formas, à vista e a prazo. Comum a todos os grupos de atividade 
investigadas, grande parte destas empresas também pagavam as mercadorias à vista, 
41%. E 31% delas consumiam matéria-prima de empresas pequenas. 

Também faz parte do bom gerenciamento do empreendimento a figura do contador. 
Os registros contábeis e a orientação de um contador disponibilizam aos empreendedores, 
informações gerenciais que colaboram na tomada de decisões. Muitas pesquisas investigam 
a relação entre a informação contábil e a performance econômico-financeiro (MATIAS, 
2009). Estas informações permitem o controle efetivo dos custos e despesas, facilitando a 
decisão do preço do produto ou serviço. Por meio de planejamento e estratégias a empresa 
pode tornar seus preços mais competitivos. A informação provinda dos relatórios também 
é amplamente defendida como fonte de uso de controle gerencial (WARREN; REEVE; 
FESS, 2008), especialmente quando for traduzida por assessoramento do Contador, 
auxiliando no desempenho da empresa e preservando o patrimônio da entidade (NUNES; 
MIRANDA; FERREIRA, 2010). Dentre as contribuições que as informações provindas da 
contabilidade podem dar aos gestores, está o fato de produzir subsídios aos provedores 
de crédito sobre a situação econômico-financeira da empresa (RAIFUR et al, 2010). Allee 
e Yohn (2009) alegam que pouco se sabe sobre as práticas de relatórios financeiros 
das pequenas empresas e mostram em sua pesquisa que o tamanho da empresa está 
relacionado à exigência de demonstrações financeiras. Seu estudo analisou os fatores 
que influenciam a demanda por demonstrações financeiras para as empresas que não são 
obrigadas a elaborar demonstrações financeiras por lei, nos EUA.  Os autores descobriram 
que empresas com relatórios financeiros que passaram por auditoria se beneficiam com 
um maior acesso ao crédito. Os bancos são os maiores demandantes de informações das 
micro e pequenas empresas, segundo Anjos et al. (2010). Em sua pesquisa, este autor 
analisa as exigências por informações mais complexas e a participação do contador na 
obtenção do financiamento. Os autores verificaram que os gestores das micro e pequenas 
empresas pesquisadas percebem a informação contábil como útil para suas empresas, 
entretanto consideram outras variáveis mais relevantes para a obtenção de financiamento, 
tal como a relação pessoal com o gerente do banco. Os gestores que afirmaram ter 
recebido auxílio do contador para obtenção do financiamento já o consultam em decisões 
financeiras diversas, devido ao grau de confiança já existente.

As redes de relacionamento construídas pelo proprietário do pequeno negócio 
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também contribuem nesse gerenciamento, inclusive na obtenção de garantias para o 
acesso ao crédito. Os laços pessoais construídos socialmente pelo empreendedor são 
considerados fundamentais na obtenção da ajuda financeira (JULIEN, 2010).  Estes laços 
incluem família, amigos e investidores anjos, mas também ampliam o acesso a informações 
importantes sobre financiamentos que promovam mudanças relevantes no negócio. Para 
Julien (2010), os laços por ele estabelecidos constitui uma forma de competência do 
empreendedor. Neri e Giovanini (2005) ressalta a importância de garantias na obtenção 
de crédito, assim como do papel que a ligação com outros empreendedores e uma rede 
de relacionamentos exerce nesse sentido. Yunos, criador do microcrédito concedia crédito 
a um grupo de tomadores de empréstimo e cada membro do grupo garante o pagamento 
dos demais membros (ELAHI; DANOPOULOS, 2004). Estes laços favorecem a fidelidade 
de clientes e fornecedores, com vantagens únicas no negócio, como também possibilitam 
trocas complexas de conhecimento e competências. É possível construir um acúmulo de 
informações proporcionados pelos laços, inclusive para poder se destacar em relação ao 
negócio dos seus concorrentes.

Por fim, Penrose (2006) ainda sugere como forma de expansão sem recorrer ao 
crédito, fusões e aquisições de novas unidades, assim como o trabalho em conjunto com 
outras pequenas empresas. Ela identifica como oportunidade os arranjos ou alianças 
formais de caráter contratual entre firmas, formando uma estrutura administrativa inter-
relacionada, possuindo o poder de aumentar o poder competitivo de cada uma delas.  Neri 
e Giovanini (2005) afirmam que empreendedores que possuem ligação com sindicato, 
associação ou cooperativa aumenta sua chance de obtenção de crédito em 33%.

3 |  ASPECTOS METODOLÓGICOS

A metodologia aqui apresentada se refere à pesquisa aplicada em 2010 aos 
Microempreendedores Individuais do Município de Três Lagoas, no estado de Mato 
Grosso do Sul. Nessa pesquisa, limitou-se a análise da correlação entre o acesso ao 
crédito e possíveis variáveis determinantes em relação a este, com foco nesses micro 
empreendimentos formais do município de Três Lagoas – MS.

Trata-se de uma pesquisa de abordagem quantitativa, com base na coleta de dados 
empíricos, complementados por dados de fontes secundárias. 

O instrumento dessa coleta de campo foi um questionário, elaborado com questões 
selecionadas e adaptadas daquelas utilizadas na pesquisa sobre Economia Informal 
Urbana (ECINF) realizada pelo IBGE em 2003), assim como da inclusão de outras 
questões de interesse específico dessa pesquisa.

No caso das atividades exercidas pelos MEIs, recorreu-se aos dados da Junta 
Comercial do Município.
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3.1 População e amostra

A amostra dos Microempreendedores Individuais selecionados levou em conta 
apenas as empresas que haviam sido abertas entre 01 julho de 2009 e 30 de junho 
de 2010, totalizando 316 micro negócios. Foram entrevistados os empreendedores 
passíveis de serem encontrados e que se dispuseram a responder ao questionário. Ao 
todo, acabaram sendo efetivamente entrevistados 217 indivíduos.

As informações da pesquisa retratam os fatos ocorridos no intervalo de tempo do 
ano de 2010. A opção por este período está relacionada à legislação que constituiu o 
Microempreendedor Individual (Lei Complementar 128/2008), que entrou em vigor em 
julho de 2009. Foram selecionados apenas os Microempreendedores que formalizaram 
suas empresas até esta data, de modo a se abranger na amostra os MEIS que haviam 
tido oportunidade de buscar crédito no mesmo ano. Os dados levantados foram obtidos 
entre os meses de julho e agosto de 2011.

3.2 Dos Procedimentos da Pesquisa

A pesquisa foi realizada em duas etapas. Na primeira, um teste piloto foi efetuado 
com três microempreendedores selecionados, que possuíam as mesmas características 
dos Empreendedores Individuais, no entanto, sem serem formalizados.  Foram então feitos 
os ajustes no questionário.  A partir da listagem dos Microempreendedores Individuais do 
município de Três Lagoas, fornecida pela Junta Comercial de Mato Grosso do Sul, foram 
questionados os empreendedores encontrados nos endereços das empresas e dispostos 
a responder às questões. 

As questões adaptadas compreendem, primeiramente, as informações acerca da 
atividade, fornecidas pela Junta Comercial, transformadas em categóricas.  O acesso ao 
crédito foi considerado variável dependente. O conceito de acesso a crédito, aqui utilizado, 
indica se a pessoa obteve ou não crédito no ano anterior à pesquisa, na forma de pessoa 
jurídica, independente da instituição financeira selecionada pelo empreendedor e será 
nosso objeto de análise. A amostra foi distribuída de forma que formassem quatro grupos, 
utilizando-se de três variáveis dependentes para obter este resultado. O primeiro dos que 
não sentiram necessidade de investimentos financeiros no negócio. O segundo sentiu 
necessidade, no entanto, não buscou crédito. Um terceiro grupo buscou empréstimo e 
não conseguiu e o último, buscou e obteve crédito. 

Como características, foram selecionadas as variáveis independentes no quadro 
a seguir, baseadas na teoria e onde cada uma delas foi considerada como proposição 
determinante, ou não, para obtenção de crédito. 
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Quadro 1 – Variáveis independentes
Fonte: Dados da pesquisa

Foi realizada análise descritiva, pois de acordo com Maroco (2007, p. 97) “a análise 
de variáveis qualitativas (escala de medida nominal ou ordinal) passa normalmente pelo 
estudo das contagens ou proporções de cada uma das realizações ou classes da variável 
em estudo”. O autor afi rma ainda que este tipo de estudo exige à partida métodos não-
paramétricos.

Como as variáveis utilizadas para responder à pergunta de pesquisa possuem 
escala nominal, foi utilizado a método estatístico de Análise de Correspondência, indicada 
para análise exploratória de dados (HAIR Jr, et al, 2007). As análises buscaram medir a 
independência de cada variável. Esta técnica facilita a análise reduzindo a classifi cação 
dos objetos dimensionalmente em um conjunto de atributos criando um mapeamento 
perceptual com relação aos seus atributos. Ela serve para quantifi car os dados qualitativos 
encontrados em varáveis nominais. Voltada para estudo de dados não-paramétricos e 
relações não-lineares. 

A técnica emprega uma tabela de contingência fornecendo a tabulação cruzada de 
duas variáveis categóricas por meio do uso da técnica do qui-quadrado, para padronizar os 
valores de frequência e formar a base para associações. “O qui-quadrado é uma medida 
padronizada de frequências reais de células comparadas com frequências esperadas de 
células” (HAIR Jr, et al, 2007, p. 441). Sua fórmula pode ser assim representada:
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A partir do teste formulou-se as seguintes hipóteses, que medem a signifi cância do 
modelo a cada uma das variáveis propostas.

H0 = as variáveis são independentes (não associadas)
H1 = as variáveis são dependentes (estão associadas)
A associação representada pelas distâncias do qui-quadrado determina o espaço 

métrico para que a análise de Correspondência crie dimensões ortogonais das categorias 
em análise. Por meio da inércia pode ser análise a variação explicada diretamente 
relacionada com o autovalor. (HAIR Jr, et al, 2007).

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES

Dentre os Microepreendedores Individuais questionados no município de Três 
Lagoas/ MS, 89 (41%) não sentiram necessidade de recursos fi nanceiros para o negócio. 
Os outros 84 (38,7%) sentiram necessidade, mas não buscaram empréstimo bancário. 
Ainda foram detectados 9 deles (4,1%) que buscaram empréstimo, mas não obtiveram 
êxito e 35 (16,1%) que solicitaram empréstimo e foram bem sucedidos. Este resultado 
mostrou-se 10% superior ao da pesquisa ECINF (2003) com empreendedores informais 
no ano de 2003.

 No que tange à localização dos negócios desses MEIs questionados, 93 deles 
(42,86%) afi rmaram manter suas atividades em sua residência e 38 (17,51%) trabalhavam 
como ambulantes. Isso levou a deduzir que menos da metade deles, ou seja, apenas 
39,63% contavam com local específi co para conduzir seu negócio. 

 A tabela 1 indica que o empreendimento com maior êxito na obtenção de empréstimo, 
quando buscado, foi de fato aqueles que se encontravam fora se sua residência, mas em 
local fi xo, com 62,86% de êxito. 

Tabela 1 – Local de atividade e acesso ao crédito
Fonte: Dados da pesquisa
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Os empreendedores que mantém seu negócio na sua própria casa foram os que 
tiveram mais crédito negado, representando 25% dos que buscaram empréstimo. Estes 
empreendedores também foram os que menos sentiram necessidade de recursos 
fi nanceiros, possivelmente pelo fato de não possuírem gastos com outra estrutura para 
seu negócio.  Os ambulantes foram os que menos buscaram crédito, mesmo percebendo 
necessidade, de modo que também receberam menos empréstimos do que os outros, 
proporcionalmente.

 A Análise de Correspondência iniciou-se com o teste de qui-quadrado, onde os 
resultados foram: x2 = 21,361 e p = 0,002. A partir dos 217 casos analisados, apresentado 
no Quadro 2, rejeita-se a hipótese nula de independência das variáveis. Também na 
mesma tabela, observa-se que a inércia total pode ser explicada em duas dimensões, a 
primeira com 70,4% e a segunda com apenas 29,6%.

Quadro 2 - Dimensões das variáveis “crédito” e “Localização do negócio”
Fonte: Dados da pesquisa

O Quadro 3 apresenta os grupos dos Empreendedores individuais que buscaram 
crédito e não conseguiram, bem como os que obtiveram, retidos na dimensão 1. O grupo 
dos que não buscaram empréstimos encontram-se nas duas dimensões, como pode ser 
visto na análise do ponto para inércia da dimensão e da dimensão para inércia do ponto. 
E os empreendedores que não sentiram necessidade de recursos fi nanceiros fi caram 
completamente retidos na segunda dimensão.
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Quadro 3 – Contribuição da Inércia para a variável “crédito”
Fonte: Dados da pesquisa

A análise, tanto do ponto para a dimensão da inércia, quando da dimensão para o 
ponto da inércia demonstra que os empreendedores que mantém suas atividades em 
sua residência encontram-se situados apenas na dimensão 2. Já os que possuem local 
independente para o negócio e os ambulantes fi cam completamente retidos na dimensão 
1, como está apresentado no Quadro 4.

Quadro 4 - Contribuição da Inércia para a variável “Localização do negócio”
Fonte: Dados da pesquisa

A Figura 1 apresenta o resultado dos três grupos obtidos na correlação entre busca 
de empréstimos e as localizações de seus negócios. No primeiro, estão os ambulantes, 
que não buscaram crédito. do segundo grupo, fazem parte os empreendedores situados 
em local próprio para exercer suas atividades e que buscaram empréstimo. Entre eles 
estão os que tiveram, e os que não, êxito na obtenção de empréstimo. Por último, aparece 
o terceiro grupo de MEIS que mantém os negócios em suas residências e não sentiram 
necessidade de buscar fora os recursos fi nanceiros. 
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Figura 1 – Localização do negócio X Crédito
Fonte: Dados da pesquisa

Com relação à natureza das atividades exercidas pelos MEIs de Três Lagoas nesse 
período, recorreu-se aos dados fornecidos pela Junta Comercial. A fi gura 2 demonstra 
as atividades que se encontram em destaque. As atividades de maior destaque foram 
aquelas vinculadas ao comércio (33%). Na sequência, se destacaram as atividades 
de instalações e manutenções em geral (11,9%), seguidas daquelas vinculadas aos 
restaurantes e similares (10,6%) e às atividades de estética e beleza (9,6%). Ao classifi car 
esses diferentes ramos de atividades em comercio e serviços, o comércio predominava, 
com 43,32%, mas com pouca diferença das atividades de prestação de serviço (39,17%). 
Aquelas relacionadas à indústria representaram 17,51%.

Dentre as atividades desempenhadas cujos MEIs demonstraram interesse pela 
busca ao crédito, destacaram-se aquelas vinculadas ao comércio varejista (32,65%), e 
em seguida aos Restaurantes e similares (20,41%). 

Com resultados bastante próximos, os empreendimentos com atividades que mais 
obtiveram empréstimo, foram aqueles relativos ao comércio (33,33%) e aos restaurantes 
(23,08 %), proporcionalmente às atividades desenvolvidas pelos MEIs entrevistados. Isto 
indica que a atividade desenvolvida não apresenta resultados diferenciados em relação à 
busca e obtenção de crédito. Percebe-se ainda que as atividades relacionadas a serviços 
chamaram atenção por estarem na categoria daqueles MEIS que não buscaram recursos 
fi nanceiros. Não foi encontrada signifi cância na relação entre a atividade exercida pelos 
empreendedores e o interesse e obtenção de empréstimo na análise do teste qui-quadrado.
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Figura 2 – Atividades e Crédito
Fonte: Adaptado dos dados fornecidos pela Junta Comercial de Mato Grosso do Sul 

O segundo bloco constituiu-se de questões para o conhecimento do perfi l dos MEIs 
entrevistados de Três Lagoas, ou seja, gênero, idade e escolaridade, assim como relação 
que cada uma dessas características poderia ter, de alguma forma, na busca e obtenção 
de crédito. 

Também foi incluída nesse bloco uma das características abordadas a respeito do 
empreendedor do pequeno negócio, relacionada à sua capacidade de usar seu tempo no 
levantamento de informações sobre o negócio, visando seu planejamento ou estudo do 
ramo de atividade pela qual pretende se enveredar, antes de iniciar a atividade. Enfi m, 
sobre o tempo de planejamento que o proprietário dedicou antes de abrir o negócio. 
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Tabela 2 – Gênero e idade em relação ao crédito
Fonte: Dados da pesquisa

No caso de Três Lagoas, como se deu em nível de país, dada pela pesquisa feita 
pelo Sebrae (2019), os resultados apontaram para uma leve maioria de 120 homens 
(53,6%) em relação a 97 mulheres (43,3%). 

No tocante à idade, como se pode apreciar na Tabela 3, a signifi cativa maioria dos 
entrevistados se encontrava na faixa de 30 a 50 anos (74,5%). Dentre esses questionados, 
81 empreendedores enquadravam-se na faixa de 31 e 40 anos (37,5%) e 80 (37%) entre 41 
e 50 anos (37%). A tabela ainda permite observar que as mulheres se concentravam mais 
na faixa etária de 31 a 40 anos e os homens entre 41 e 50 anos. Esse dado pode denotar 
a busca pela atividade e condição de MEI, em função de uma condição desemprego, mas 
também da a busca por maior independência.

Quanto ao nível de escolaridade, conforme se pode apreciar na Figura 4, dentre 
os MEIs havia apenas 3,7% com curso superior completo ou curso técnico, 4,2% com 
ensino superior incompleto (4,2%) e 05% com pós-graduação. Pouco mais da metade 
deles (54,2%) já havia atingido ensino médio, seja completo (30,6%) e incompleto (23,6).  
Havia ainda 22,7% deles que contavam apenas com ensino fundamental completo e 9,3% 
incompleto, como também foram encontrados 1,9% de analfabetos.

O teste do qui-quadrado não demonstrou signifi cância na correlação entre as variáveis 
“gênero”, “idade “escolaridade” e a variável “crédito”. Já a variável que investiga o tempo 
de planejamento do empreendedor antes de abrir o negócio apresentou signifi cância. A 
tabela 4 apresenta os resultados obtidos.
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Tabela 3 – Planejamento do negócio
Fonte: Dados da pesquisa

O quadro 5 relaciona o tempo de planejamento do negócio pelo proprietário e seu 
interesse, busca e sucesso no crédito. Os resultados obtidos no teste de qui-quadrado (x2 
= 13,386 e p = 0,037) permite aceitar, desta forma, a hipótese alternativa de dependência 
entre estas variáveis. A Análise de Correspondência explica a inércia total em duas 
dimensões, sendo 87,1% na primeira e 12,9% na segunda dimensão, como também pode 
ser observado na tabela a seguir.

Quadro 5 – Dimensões das variáveis “crédito” e “planejamento do negócio”
Fonte: Dados da pesquisa

Se analisado a contribuição do ponto para a inércia da dimensão e da dimensão para 
a inércia do ponto, no quadro 6, percebe-se que os empreendedores que não sentiram 
necessidade de recursos fi nanceiros fi caram completamente retidos na primeira dimensão 
e os demais grupos encontram-se nas duas dimensões.
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Quadro 6 – Contribuição da Inércia para a variável “crédito”
Fonte: Dados da pesquisa

Da mesma forma, a contribuição da inércia para a variável “planejamento do negócio”, 
no quadro 7, demonstra que os empreendedores que estudaram a atividade por até três 
meses e os que planejaram por mais de seis meses fi caram identifi cados na primeira 
dimensão.

Quadro 7 - Contribuição da Inércia para a variável “Planejamento do negócio”
Fonte: Dados da pesquisa

O mapa dimensional oferecido pela análise de correspondência agrupa os 
empreendedores que planejaram o negócio por até três meses à ausência de necessidade 
de recursos fi nanceiros. Ao analisar a relação do baixo planejamento com a atividade 
exercida pelos empreendedores entrevistados, acrescenta-se a informação de que 
43,14% são prestadores de serviços, estatisticamente igual aos 45,1% dos comerciantes, 
atividade predominante entre os Empreendedores Individuais. Há a probabilidade, que 
exigiria pesquisas futuras, destes empreendedores não sentirem necessidade de crédito 
por possuírem recursos provenientes de rescisão trabalhista e urgência de trabalho. 

Os empreendedores que tiveram êxito em relação ao crédito foram os que planejaram 
o negócio entre três e seis meses, como pode ser visto na fi gura 3. O resultado indica 
que esta média de planejamento supera um planejamento a longo prazo. Este resultado 
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corrobora com a pesquisa de Mizumoto et al (2010), que encontraram como resultado 
maior sucesso das pequenas empresas onde o empresário gastou até cinco meses 
planejando o negócio, enquanto o que analisou o mercado e a oportunidade por um ano 
ou mais não obteve maior sucesso por conta disto. 

Neste grupo que planejou mais de seis meses o negócio estão os empreendedores 
que não buscaram crédito embora necessitassem e os que não obtiveram quando 
solicitado. Estes resultados apontam para a falta de políticas de apoio fi nanceiro na época 
ou pendências fi nanceiras do empreendedor em bancos. 

Figura 3 – “Crédito” X “Planejamento do negócio”
Fonte: Dados da pesquisa

A primeira questão acerca do gerenciamento do negócio analisa a forma de venda 
dos produtos ou serviços dos entrevistados. A tabela 5 proporciona a observação que 
a maioria (75,12%) dos empreendedores vende totalmente ou praticamente toda sua 
mercadoria ou serviço à vista.

A análise entre a necessidade, busca e obtenção de crédito e a forma de venda das 
mercadorias ou serviços adotados pelos 217 entrevistados, resultou em um x2 = 18,651; 
p = 0,097 com base no teste de qui-quadrado, que indicam que há aleatoriedade na 
combinação das variáveis, portanto aceita-se a hipótese nula. 

Já em relação à correlação entre a concessão de crédito ao cliente e a tomada de 
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crédito bancário, encontrada por Neri e Giovanini (2005) não foi encontrados resultados que 
pudessem atestar sua conclusão. Em nossa pesquisa, os empreendedores que vendem 
maior parte ou totalmente a vista apresentaram 20% a mais de chance de conseguir 
crédito, considerando os 35 entrevistados que obtiveram crédito na tabela 4. O teste do 
qui-quadrado resultou em x2 = 10,463; p = 0,033, confi rmando a dependência entre as 
variáveis, no entanto, no sentido oposto ao encontrado pelos autores. A concessão de 
crédito não promove, portanto, a obtenção de crédito.

Tabela 4 – Crédito e vendas
Fonte: Dados da pesquisa

Se comparados os resultados dos empreendedores que buscaram e conseguiram 
crédito na tabela 5, conclui-se que os entrevistados que não possuem contador totalizam 
42,89% e os que possuem totalizam 57,14%, diferença que pode ser considerada relevante. 
Isto indica que o Contador se torna um diferencial na hora de solicitar empréstimo, da 
mesma forma que os resultados encontrados por Allee e Yohn (2009), nos Estados Unidos. 
Outro dado fornecido pela tabela está no fato da maioria dos empreendedores que não 
contam com o auxílio de um contador, não sentirem necessidade de recursos fi nanceiros, 
ou não buscarem crédito, indicando uma conscientização dos que buscaram crédito desta 
necessidade.
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Tabela 5 – Contador e acesso ao crédito
Fonte: Dados da pesquisa

O teste do qui-quadrado apresentado no quadro realizado entre as variáveis “crédito” 
e auxílio do contador” demonstrou um resultado de x2 = 23,312 e p = 0,000, apresentando 
alta correlação. Aceitou-se assim a hipótese de dependência das variáveis. O resultado 
está representado em apenas uma dimensão.

Quadro 8 - Dimensões das variáveis “crédito” e “Contador”
Fonte: Dados da pesquisa

Partindo para a análise de correspondência, percebe-se na contribuição do ponto 
da dimensão para a inércia da variável “crédito”, representada no quadro 8, acentua os 
empreendedores que não buscaram crédito e os que conseguiram empréstimo.

Quadro 9 - Contribuição da inércia para a variável “Crédito”
Fonte: Dados da pesquisa
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Da mesma forma, a variável auxílio do contador” analisada a partir do ponto da 
dimensão para a inércia no quadro 9, associa os empreendedores que possuem contador 
com os que obtiveram empréstimo. Assim também reúne os que não buscaram crédito 
com a característica de não contar com o auxílio de um contador. Este resultado apresenta 
o Contador como correlacionado ao crédito.

Quadro 10 - Contribuição da inércia para a variável “auxilio do contador”
Fonte: Dados da pesquisa

A última variável analisada busca inferir se possuir uma rede de relacionamentos, 
com empresas ou pessoas físicas infl uencia no acesso ao crédito. Questionou-se para 
tanto, se o proprietário buscou uma associação, sindicato ou cooperativa. Percebe-se por 
meio da tabela 6 que a grande maioria dos Empreendedores Individuais entrevistados 
não procuraram relacionar-se, 88, 02%. Observa-se ainda que os empreendedores que 
não buscaram crédito são os que possuem a menor taxa de associação.

Tabela 6 – Rede e acesso ao crédito.
Fonte: Dados da pesquisa

Entretanto, os resultados do teste do qui-quadrado demonstram não existir 
signifi cância entre estas variáveis (x2 = 14,781 e p = 0,097). Aceitou-se desta forma a 
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hipótese nula, não confirmando, portanto, a pesquisa de Neri e Giovanini (2005), onde 
os empreendedores que possuem ligação com sindicato, associação ou cooperativa 
aumentam sua chance de obtenção de crédito em 33%. 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa de campo feita junto aos Microempreendedores Individuais no caso do 
município de Três Lagoas, em Mato Grosso do Sul, em grande parte veio corroborar os 
resultados obtidos pela pesquisa realizada em nível nacional pelo Sebrae em 2019.

Com relação ao seu perfil, pôde-se observar uma leve predominância do MEI de sexo 
masculino. A idade de maior frequência dos empreendedores concentrou-se entre 30 e 
50 anos, embora as mulheres tenham em média uma década a menos que os homens. 
A maior porcentagem deles tem ensino médio completo, inclusive uma parte deles com 
ensino superior e até mesmo pós-graduação. O analfabetismo entre eles é mínimo.

Em comparação aos resultados apresentados pela pesquisa ECINF (2003) com 
empreendedores informais no ano de 2003 - que apresentou como resultado um êxito 
de crédito em 6,06% - os aqui encontrados, sugerem um aumento na busca e oferta de 
crédito disponível em 10% no ano de 2010. Estes resultados sugerem um reflexo da 
formalização dos empreendimentos. 

A prestação de serviços, apesar de ser a segunda escolha de atividade pelos 
Microempreendedores Individuais, foi o setor que menos demonstrou interesse por crédito. 
A atividade selecionada não apresentou aumento na chance de obtenção de crédito.

A maior parte dos entrevistados mantém suas atividades em sua própria residência, 
entretanto esta opção não os beneficiou, pois foram os que tiveram mais crédito negado. 
Sentiram também menos necessidade de recursos financeiros do que os outros, indicando 
possivelmente um menor custo de operação para a atividade. Já os empreendedores 
que possuem um local específico para desenvolver seu negócio obtiveram maior êxito 
quando solicitaram empréstimo. Os empreendedores de atividades ambulantes buscaram 
menos crédito que os demais, apesar de reconhecer a necessidade de investimentos 
financeiros. Neri e Giovanini (2005) sugerem que as exigências de garantias por parte do 
tomador podem ser empecilho na obtenção de crédito. A escolha do local para a atividade 
apresentou significância em relação ao crédito, acompanhando a afirmação dos autores 
Audretsch e Dohse (2007), Autio et al (2007) e Tong et al (2008). 

Poucas decisões gerenciais por parte do empreendedor demonstraram ser 
determinantes para o acesso ao crédito. A busca do auxílio de um Contador foi a que 
apresentou grande relevância. Os resultados concluem que os empreendedores que 
contam com sua ajuda, apesar da legislação desobrigá-los, têm mais probabilidade de 
receber empréstimo. Existe ainda um forte indicativo de que há uma conscientização 
desta necessidade.
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Os resultados ainda apontam para o fato de a grande maioria dos empreendedores 
venderem seus produtos ou serviços total ou parcialmente à vista. Esta forma de venda 
indica que eles também têm pouco crédito com bancos e fornecedores, pois não repassam 
crédito aos seus clientes. Outra característica encontrada é que a grande maioria dos 
Empreendedores Individuais entrevistados possuem uma rede de relacionamentos. 

A importância do levantamento de informações sobre o negócio antes da abertura, 
defendida por Filion (1999) não se confirmou, pois os empreendedores que mais 
estudaram a atividade foram os que possuíam impedimentos para a busca de crédito e 
quando solicitaram, lhes foi negado. Sugere-se aqui um estudo que verifique se estes 
empreendedores têm feito cursos de gerenciamento que os prepare para a abertura de 
seu negócio.
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